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Obrigado, Presidente,
Conforme salienta Vossa Senhoria, comprometi-me a apresentar à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários um exercício de ajuste do orçamento da OEA, que visará a reduzir os gastos, de acordo com o determinado na recente Assembléia Geral Extraordinária.
É importante explicar, em primeiro lugar, que esse exercício é feito com base num orçamento já aprovado: o de 2009. Há gente na Organização que diz que haverá cortes orçamentários a partir de 1º de janeiro próximo; devo dizer claramente que isso não ocorrerá.  O orçamento de 2009 está completamente financiado e foi aprovado pela Assembléia Geral.  O que vamos fazer agora, antes de sequer discutir o orçamento de 2010, é um simples exercício: como se veria o orçamento de 2009 se seu montante fosse reduzido.  E para nos atermos ao que foi solicitado pela Assembléia Extraordinária, que sugeriu uma redução de US$6,7 milhões no Fundo Ordinário, que é hoje de US$90,1 milhões, estamos falando de ver a maneira de reduzir esse orçamento a US$83,4 milhões.

Essa tarefa apresenta, no entanto, uma ressalva que devo salientar perante os senhores membros da CAAP.  No orçamento de 2009 está incluído o reajuste pelo aumento do custo de vida, o COLA, determinado pelas Nações Unidas, e o exercício que vamos fazer agora não o inclui. Se os senhores quisessem aplicar o resultado desse exercício a 2010 teriam de acrescentar aproximadamente US$2,7 milhões correspondentes ao valor estimado do COLA para o próximo ano e que esta Organização, por intermédio do Conselho Permanente, comprometeu-se a cumprir; nesse contexto e para atender ao limite de US$83,4 milhões, o orçamento de 2010 deveria ser reduzido, com relação a 2009, em US$9,4 milhões.  Por sua vez, e para atender ao mandato que dispõe que o orçamento de pessoal não deve exceder 64% do total, US$6 milhões desses US$9,4 milhões seriam reduzidos da rubrica de pessoal e US$3,4 milhões, de outros custos.

Antes de ir mais adiante, porém, é importante lembrar que a OEA vem vivendo em ajuste há mais de dez anos.  E estou considerando somente o período que começa em 1995, embora antes as coisas não fossem muito diferentes.  A partir desse ano o orçamento diminuiu constantemente em termos reais, a ponto de, em 2008, já apresentar um valor real inferior em US$26,7 milhões quando comparado a 1995. 
Em outras palavras, em moeda constante o orçamento de 1995 reduziu-se em US$26,7 milhões.  Como foi possível? Como se consegue reduzir o orçamento de uma Organização como esta em US$26,7 milhões? Por um lado, não fazendo os reparos necessários no patrimônio físico, no valor de mais de US$40 milhões nominais.  Trata-se de uma situação que certamente nos prejudica e vai continuar a prejudicar-nos mais a cada ano, pois nossos imóveis, que são um orgulho não somente da  nossa Organização, mas da cidade de Washington, estão-se deteriorando progressivamente. E juntamente com essa negligência forçada para com nossos imóveis, reduziu-se o pessoal financiado pelo Fundo Ordinário, de 709 cargos em 1995 para 539 em 2008, ou seja, eliminaram-se 170 cargos nesses 13 anos.
Em contraposição, no mesmo período os órgãos políticos continuaram a multiplicar mandatos e demandas. Apenas um exemplo evidente: nos últimos dois ou três anos observamos mais eleições que em quase toda a história prévia da OEA. É verdade que elas são em geral financiadas por contribuições extraordinárias de países membros e observadores, mas também têm um custo muito alto para a Organização em termos de pessoal, infra-estrutura e outros gastos, que não são financiados por essas fontes externas.  Em matéria de direitos humanos, por outro lado, temos cada vez mais solicitações e exigências.  E estou falando de observações eleitorais e direitos humanos, que não são mandatos novos e que não são basicamente financiados pelo Fundo Ordinário.  Já podem os senhores imaginar como será a situação se levarmos em conta mandatos novos, não incluídos nos fundos específicos, que têm de ser financiados com recursos ordinários.
Em conseqüência da drástica e anárquica redução financeira, cada parte da Organização foi forçada a aprender a sobreviver por si mesma: cada departamento e cada seção procurava recursos por seus próprios meios e de onde podiam.  Quanto à Organização como tal, os interesses do momento levavam ao corte de algumas funções em benefício de outras, à redução de pessoal e, às vezes, como ocorreu com meu antecessor, o Doutor Rodríguez, à redução de salários. Esta última fórmula motivou uma perda considerável de pessoal da Organização.  Seria naturalmente injusto que dissesse que se foram as pessoas mais capazes, porque os que ficaram são também pessoas de grande capacidade, mas o certo é que os que tinham ofertas de trabalho fora da Organização se foram tão logo os salários foram reduzidos.  A explicação, todos conhecemos: a organização internacional que paga os salários mais baixos comparativamente é a Organização dos Estados Americanos. 
O que sobrava depois desse processo de cortes recortes permanentes distribuía-se da melhor maneira possível e o que era novo e urgente geralmente adquiria prioridade sobre o importante. Acerca dessa situação falou extensamente, há pouco, o Presidente da Comissão de Direitos Humanos, o que me exime de apresentar mais exemplos para ilustrá-la.
Em dezembro de 2005 apresentei-me ante a CAAP para expor meu diagnóstico e propostas sobre o futuro da Organização.  Voltei a fazê-lo seis meses depois de haver assumido o cargo porque antes havia tido de equilibrar minimamente o orçamento, a fim de poder pagar os salários que não estavam garantidos nesse ano.  Quando pude apresentar-me diante do pessoal da OEA e dizer que ninguém iria perder o trabalho enquanto eu estivesse aqui, pude apresentar-me também diante da CAAP para explicar o que pensava fazer para que isso ocorresse.  Não é que seja a favor da estabilidade no emprego, mas o pessoal da Organização já havia sido reduzido em mais de um quarto nos anos anteriores.

Nessa oportunidade salientei que o principal objetivo de minha gestão era recuperar o papel central da OEA no Hemisfério como referência política, mas também como incentivador de programas que melhorassem a qualidade da democracia em todos os seus aspectos.  Agora posso dizer que tentei cumprir esse compromisso conduzindo a Secretaria-Geral com base em objetivos e prioridades claras e adequadamente financiadas.  Nessa mesma base procurei administrar de maneira mais adequada os recursos, tanto do Fundo Ordinário quanto dos fundos voluntários e específicos, e creio que caminhamos consideravelmente nessa direção. 
Quando meu querido amigo Luigi Einaudi me entregou o comando da Organização perante este Conselho - alguns dos senhores talvez estivessem aqui naquele dia - o dinheiro disponível era suficiente somente para pagar os salários dos dois meses seguintes.  Agora quase ninguém se lembra disso porque, e não atribuo a mim o que é mérito dos Estados, os países membros começaram a pagar suas cotas.  Estabeleceu-se uma confiança maior e praticamente todos colocaram em dia suas contribuições ou elaboraram planos de pagamento, que vêm cumprindo.  Neste momento, com a única exceção de um país pequeno, só existem atrasos referentes ao ano em curso.

Gostaria de ressaltar que os países contribuíram substantivamente, o que tem a ver com a qualidade da Organização: se uma Organização faz as coisas que tem de fazer, os países que a constituem sentem que sua contribuição ganha sentido.  Por esse motivo, na medida em que esta Organização seja vista como uma referência para fortalecer a democracia, os direitos humanos, o sistema eleitoral ou a igualdade de gênero; e na medida em que seja reconhecida como instrumento efetivo na solução de problemas concretos entre os países e que também se reconheça sua capacidade de zelar pelo cumprimento de nossas normas de combate às drogas e ao terrorismo bem como pelo respeito aos direitos humanos, às minorias e às populações vulneráveis, vamos continuar a contar com o apoio dos países. 
Para adquirir essa capacidade, apesar da grande redução de pessoal que descrevi, foi necessário reestruturar a Secretaria-Geral. E respondendo ao questionamento de alguns delegados, devo dizer que ao fazer essa reestruturação segui muito de perto a proposta apresentada pela firma Deloitte & Touche.  Trata-se de um relatório encomendado antes da minha chegada a esta Secretaria, mas cujas sugestões tentei seguir, com exceção daquela que propunha uma espécie de gerente geral, pois creio que é obrigação do Secretário-Geral preocupar-se também com essas matérias e não deixá-las em mãos de um manager. 
Ante todas essas evidências – e perdoem que o diga com tanta franqueza – não posso entender por que se está pedindo uma nova redução de orçamento. Posso entender, naturalmente, que pessoas recém-chegadas à Organização digam, conforme a tradição dos últimos 20 anos em nossos países: cortem, despeçam pessoal, adquiram eficiência.  Podem dizê-lo, no entanto, porque não sabem que já o fizemos! Vimos empenhando-nos nesse sentido pelo menos nos últimos treze anos! Os ajustes não são um processo permanente; são feitos para colocar as organizações num nível determinado de eficiência e nós já colocamos a nossa Organização no nível de eficiência que queremos. 
Por isso, senhores e senhores delegados, devem os senhores dar-se conta do fato de que uma redução dessa natureza representa uma ameaça certa de destruição do nível de eficiência que, repito, juntos conseguimos construir com tanto esforço nos últimos três anos, e que irá prejudicar os interesses da Organização e as tarefas que se obrigou a cumprir. 
E trata-se de uma conquista alcançada sem o aumento de um só centavo em termos reais no orçamento da Organização e sem que tenham sido de ser aumentadas – novamente em um só centavo – as contribuições dos países membros que, caso tivessem sido reajustadas pelo menos de acordo com a inflação anual – como ocorre em todas as demais organizações internacionais às quais os países membros também pertencem – deveriam equivaler este ano a US$108 milhões, quando se elevam, como todos sabemos, somente a US$77,4 milhões. 
Em termos reais, por conseguinte, essas contribuições foram reduzidas em US$30,6 milhões e na realidade ainda mais, pois devemos recordar que quando, em 1990, o Canadá ingressou na Organização e o orçamento não aumentou, as cotas dos demais países foram reduzidas na proporção da contribuição do país que se incorporava.

Gostaria de acrescentar aqui que tudo isso ocorreu numa época de bonança para nossa Região e para a maioria dos países que a constituem. Diz-se, em geral, que em época de bonança pode-se gastar um pouco mais, crescer, para reduzir-se em épocas de crise. Entre nós, no entanto, essa redução vem ocorrendo inclusive nos momentos de prosperidade. 
Devo, portanto, insistir: por que arriscar-se ante os perigos que representa outra redução orçamentária? Perigos que já nos foram lembrados recentemente nesta mesma sala pelo Presidente da Junta de Auditores Externos – supostamente encarregado de dizer-nos como temos de cuidar do dinheiro – quando declarou que, não obstante pareçam os governos e a diplomacia ter um custo alto, mais alto ainda pode ser o custo das alternativas. Como disse, não sou capaz de encontrar essa explicação que certamente não tem origem em aumento real algum, nem grande nem pequeno, de nossos gastos ou das contribuições dos países membros.
No entanto, o exercício deve ser feito e vou fazê-lo. Mas devo ressaltar que o que vou mostrar são as possibilidades de redução que não afetam a capacidade operacional da Organização, o que significa não afetar o recurso que nos oferecem os profissionais e técnicos que a mantêm em funcionamento e que nos permitem dar o devido cumprimento às resoluções e mandatos decorrentes de nossos órgãos políticos.  Defini, por conseguinte, as atividades que podem ser eliminadas ou reduzidas sem que se diminua o pessoal contratado de diversas formas pela Secretaria-Geral. 
A primeira dessas possibilidades consiste em reduzir de alguma maneira os gastos administrativos.  Devo dizer que não é muito o que se pode conseguir nessa área porque estamos trabalhando no limite do possível.  Basta imaginar o quanto custa aquecer este belo edifício de espaços tão amplos e de salas tão altas.  No entanto, os senhores deixam o frio da rua e encontram uma temperatura que permite trabalhar; pois bem, isso custa dinheiro e, a menos que se queira trabalhar com as luzes apagadas ou vestindo casacos, o que podemos reduzir é muito pouco. No total, levando ao extremo essas reduções, chegaríamos ao montante de US$150.000.

Não é o único, naturalmente. Também podemos imaginar que se fossem destinados às bolsas de estudo fundos arrecadados de contribuintes externos e recursos mantidos em fideicomissos como o Fundo Rowe, talvez se pudesse diminuir em cerca de US$900 mil a dotação para bolsas.  Isso, no entanto, significaria estabelecer um fundo único para o desenvolvimento humano, eliminando a separação entre bolsas e empréstimos, aumentando o número de empréstimos acima do número de bolsas não reembolsáveis e abrindo esse fundo às doações externas.

Em terceiro lugar podemos eliminar subsídios oferecidos por nossa Organização, isto é, recursos que não gastamos diretamente.  Trata-se do subsídio de US$1,5 milhão que se proporciona à Junta Interamericana de Defesa e do subsídio de US$131 mil dólares que se oferece à Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento.
Em quarto lugar posso fazer-lhes uma proposta com plena consciência de que é matéria de estrita decisão do Conselho Permanente.  Temos hoje um custo alto com a realização de reuniões de comitês, comissões etc.; neste momento, no entanto, e por razões absolutamente fortuitas, algumas vagas ocorreram na área de conferências que, se não forem preenchidas, poderiam significar uma economia de US$600 mil.  Que fique claro que não estou propondo a supressão de vagas, mas simplesmente que não sejam preenchidas.  Isso significaria que as pessoas que trabalham nessa área deveriam continuar a empenhar-se no trabalho, mas que teria de haver também alguma redução de atividades como, por exemplo, uma diminuição substantiva de reuniões.
A soma de todas as reduções que mencionei chega a US$3.281.000, com todas as conseqüências e eventuais problemas que isso poderia trazer.  Creio que, sem dúvida, a redução do número de reuniões dos órgãos políticos significaria um problema.  Não creio que o tema bolsas de estudo provoque problemas inicialmente, embora possam vir a ocorrer se, no futuro, se quiser destinar mais recursos a esse objetivo.  A eliminação dos subsídios, por sua vez, tampouco deixa de ter conseqüências: o caso da Junta Interamericana de Defesa, quando a incorporamos há pouco à OEA, não deixa de ser um tema fundamental e a FUPAD é um importante vínculo entre a OEA e o setor privado que nos permite chegar às comunidades mais vulneráveis do continente.
E até aqui posso chegar.  As propostas que apresentei são todas as que são passíveis de realização sem redução de mandatos.  Qualquer outra decisão, que implique reduzir pessoal, só pode ser executada mediante a eliminação ou o descumprimento de mandatos, decisão que não me cabe, mas aos órgãos políticos.
Confesso-lhes que em algum momento estive tentado a dizer “vou fazer minhas próprias propostas”, mas não vou fazê-lo porque não me cabe esse papel.  Em compensação, vou dar minha opinião, só uma: se vão reduzir alguma coisa, que essa redução não seja num percentual homogêneo para todas as atividades da Organização; algo parecido com “reduza-se em cerca de 7% o orçamento de cada seção da Secretaria-Geral”.  Não façam isso, porque isso só leva à ineficácia.  O Secretário de Assuntos Políticos já o demonstrou em outra ocasião nesta mesma CAAP. Se lhe dissessem “não viaje, senhor”, então não poderia fazer praticamente nada porque suas atividades, em cumprimento aos mandatos dos órgãos políticos, devem ser realizadas justamente mediante o deslocamento aos lugares onde é solicitado.  E se o encarregassem de reduzir em cerca de 7% seus gastos, provavelmente seriam as operações as que se veriam afetadas, uma vez que a maior parte desses gastos são salários. 
A única solução real para a exigência de reduzir os gastos da Organização acima do limite que expus é, por conseguinte, reduzir os mandatos; decisão que, já disse, cabe aos órgãos políticos. São eles os que devem determinar que mandatos não devem ser cumpridos e, por tanto, que pessoas devem ser despedidas ou que seções da Secretaria-Geral devem desaparecer.  Naturalmente, estamos disponíveis, de maneira absolutamente objetiva e neutra, para executar o que os senhores decidam; se nos perguntarem pelo pessoal de um determinado departamento e pelos custos que representam, a fim de examinar a possibilidade de sua eliminação, terão essa informação.  Mas, insisto, isso significa descumprir mandatos e essa é uma decisão que cabe aos senhores, não a mim.

Há outras soluções para a redução de custos, embora também afetem o pessoal. Uma delas é a eliminação dos escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, o que significaria uma grande economia, mas também uma grande perda de pessoal. Outra solução pode ser encontrada numa redução de bolsas de estudo acima do que propus, que não signifique simplesmente a unificação dos fundos para poder operar com maior flexibilidade, mas a diminuição do montante das bolsas – por exemplo, do máximo de US$30.000 para US$25.000 – ou do número de bolsas concedidas.
Também poderíamos recorrer ao fundo de reserva e isso nos evitaria qualquer redução de atividades. E devo esclarecer esse ponto porque se diz que os países da América Latina estão mais bem preparados para enfrentar a crise em virtude de terem feito reservas; que podem manter seu gasto porque guardaram para os tempos de escassez. Pois bem: a OEA também guardou para os tempos de escassez e atualmente mantém uma reserva de cerca de US$13 milhões de dólares. No entanto, esta Comissão determinou que essa reserva não pode ser usada nesses tempos de escassez; que não pode ser utilizada sequer para pagar o ajuste pelo aumento do custo de vida.

Uma consideração que às vezes se faz sugere a possibilidade de se obter recursos externos. Devemos lembrar, no entanto, que estamos falando do orçamento do Fundo Ordinário e não de fundos específicos. Para reunir fundos para atividades específicas podemos ser muito criativos; sabemos que há doadores que estão dispostos a apoiar essas atividades específicas e isso é o que possibilita que organismos como a UNESCO ou o UNICEF obtenham recursos externos: porque os solicitam para as crianças ou para a educação.  Em nosso caso, porém, repito, trata-se de recursos necessários para manter o funcionamento de nossa atividade regular, não de projetos especiais.  Ninguém está disposto a doar recursos para a manutenção da Secretaria-Geral da OEA porque não é cabível: trata-se de uma tarefa dos Estados que constituem a OEA, não de doadores externos. 
Nessas condições não resta senão admitir que, caso se queira chegar aos US$6,7 milhões de redução sugeridos, o Conselho deverá incluir como exercício a redução de pessoal e, portanto, a redução de mandatos.  E devo recordar novamente o COLA porque, como já mencionei, para cumprir a resolução, a esses ajustes os senhores ainda teriam de acrescentar cerca US$2,7 milhões que, como também disse, é o montante em que se calcula hoje o COLA do próximo ano.  Esse tema é sem dúvida fundamental.  Podemos fazer os ajustes que os senhores decidam, mas será imprescindível decidir paralelamente sobre o ajuste pelo aumento do custo de vida.  Se não se decidir agora regularizar esse ajuste, em aproximadamente cinco anos vamos defrontar-nos com a mesma situação que estamos vivendo agora e teremos de efetuar um novo corte, uma nova redução da Organização.

Nossa Organização tem um orçamento inferior ao da maior parte das organizações internacionais conhecidas e ao de qualquer organismo especializado das Nações Unidas, com exceção talvez da ONUDI.  Em todos esses organismos e agências nossos países pagam cotas ajustadas todos os anos, mas por algum motivo decidiram não fazê-lo com relação à OEA.  Devemos ser sinceros a esse respeito. Já disse muitas vezes que estou disposto a aceitar uma única vez uma nova redução que fixe um piso orçamentário mais baixo, mas para, a partir daí, dispor de um orçamento que de maneira regular seja reajustável nos gastos, mas também nas cotas.  E, por favor, não examinemos de novo a possibilidade de nos livrarmos da obrigação de pagar o COLA, porque administrações anteriores o tentaram duas vezes e nas duas oportunidades terminou-se recorrendo a tribunais em que se perderam os respectivos julgamentos (e ainda estamos pagando com efeito retroativo algumas das obrigações decorrentes disso). 
O certo é que estamos enfrentando um problema essencial, que pode afetar tanto uma organização quanto uma família, em qualquer parte.  Quando se dispõe de uma receita fixa e o custo de todas as coisas aumenta ano a ano, é possível reestruturar os gastos uma vez ou outra, mas chegará o momento em que será necessário tirar as crianças da escola.  Se os gastos com educação cresceram em 40% a partir do momento em que as crianças começaram a estudar, o dinheiro simplesmente não vai ser suficiente.  O que se está pedindo aqui é que se reestruture algo que já foi reestruturado, sem admitir que as organizações, assim como os países, os governos e mesmo as pessoas, têm objetivos e obrigações a cumprir.  Esses objetivos e obrigações requerem dinheiro para serem cumpridos e, se o dinheiro não é suficiente, devem ser reduzidos. Essa é a situação a que chegamos na OEA: se quisermos continuar a reduzir o orçamento de receitas, devemos também reduzir os objetivos e obrigações.
E estamos falando de muito dinheiro para solucionar esse problema de receita? Não, na realidade trata-se de muito pouco dinheiro.  O orçamento ordinário aprovado pela Assembléia das Nações Unidas para o biênio 2008/2009 é de US$4,1 bilhões de dólares, o que representa um orçamento anual da ordem dos US$2 bilhões. Nosso orçamento ordinário, sem os cortes que se vem exigindo, chega, portanto, apenas a cerca de 4% do orçamento das Nações Unidas. Será possível dizer que a OEA dispõe de recursos extraordinários, mas também a ONU dispõe desses recursos. Somente as operações de peace keeping consomem cerca de US$6 bilhões por ano, isto é, mais que todo o orçamento ordinário da ONU.  E algo que nos toca muito de perto: uma única missão das Nações Unidas num país das Américas, a MINUSTAH no Haiti, tem um custo de US$600 milhões de dólares anuais, quase oito vezes todo o orçamento ordinário da nossa Organização.  Também se poderá dizer que são muitos mais os países membros das Nações Unidas. No entanto, as contribuições da América Latina e do Caribe representam uma sexta parte da receita global dessa organização e não tenho dúvidas de que deve ser muito mais do que o que pagam à OEA. 
Na realidade, e para ser de novo totalmente franco, creio que o verdadeiro problema não é o dinheiro, mas a vontade política.  Quando o Conselho diz: não utilize as reservas, não vamos aumentar as cotas e cabe ao senhor ajustar o orçamento; e quando não é possível conseguir outros recursos para financiar os gastos que os Estados membros não querem financiar aumentando suas contribuições, então o recado é muito claro.  Quer dizer: reduza as tarefas da Organização.  Essa é a vontade política que, em minha opinião, está por trás da proposta de reduzir o orçamento.  Uma vontade cuja materialização prática, que deve traduzir-se na redução de mandatos, é uma decisão que cabe aos órgãos políticos, não à Secretaria-Geral. 
De nossa parte, naturalmente, estamos prontos a aplicar as decisões sobre eliminação de mandatos que o Conselho disponha.  Mas digo francamente que não se pode continuar mais com esse sistema em que todos os anos se reajusta o orçamento de gastos sem um reajuste do orçamento de receitas.  Isso não é saudável nem possível em nenhuma Organização e muito menos nesta Organização mais que centenária e que orgulha todos os países das Américas. 


Muito obrigado, Presidente.
� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP21355P02�









